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RESUMO
Este trabalho tem como objetivo demonstrar os benefícios de formalização através do Microempreendedor Individual - MEI e fornecer informações relevantes para os interessados nesta formalização ou até mesmo os que já são optantes. Sabe-se que devido à crise econômica uma das consequências foi o desemprego e os casos de informalidade aumentaram e muitos trabalhadores optaram por fazer seu próprio negócio como autônomos ou vivem como ambulantes nas ruas sem nenhum tipo de seguro trabalhista. Pensando nesta dificuldade enfrentada pelos trabalhadores que já era uma realidade enfrentada há tempos atrás o governo criou a LC nº. 128/2008 legalizando a figura do Microempreendedor Individual onde oferece vastos benefícios como auxílio-doença, possibilidade de emissão de nota fiscal, obrigações acessórias dispensadas entre outros. A metodologia utilizada foi de pesquisa qualitativa e quantitativa específica com estudo de caso, onde foi realizado um questionário com Empreendedores Individuais do Município de Viçosa do Ceará constatando assim os principais motivos da busca pela formalização e os benefícios mais relevantes para o dia a dia desses trabalhadores.
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ABSTRACT
This paper aims to demonstrate the benefits of formalization through the Individual Microenterprise-MEI and provide relevant information for those interested in this formalization or even those who are already opting. It is known that due to the economic crisis one of the consequences was unemployment and the cases of informality increased and many workers chose to do their own business as self-employed or live as street walkers without any type of labor insurance. Thinking about this difficulty faced by workers that was already a reality faced a long time ago the government created the LC no. 128/2008 legalizing the figure of the Individual Microentrepreneur where it offers vast benefits such as sickness aid, the possibility of issuing an invoice, ancillary obligations dispensed among others. The methodology used was a specific qualitative and quantitative research with a case study, where a questionnaire was conducted with Individual Entrepreneurs from the Municipality of Viçosa do Ceará, thus confirming the main reasons for the search for formalization and the most relevant benefits for the daily life of these workers.
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1 INTRODUÇÃO
Com o grande aumento do trabalho informal e desemprego no interior de pequenas cidades e regiões metropolitanas, o número de indivíduos que buscam um sustento através da área informal é crescente, através de atividades como pedreiros, vendedores ambulantes, entre outros.
Dado isso, muitas famílias buscam através da informalidade um modo de gerar renda e não se interessam com a formalização devido aos altos custos e burocracia exigidos, gerando um grande aumento na economia informal brasileira. As políticas públicas visando um modo de formalizar esses pequenos empresários e de aumentar a economia do país criou a LC nº. 128/2008 de regulamentação do Empreendedor Individual com uma série de benefícios.
Desde a legalização desta Lei do Microempreendedor muitos órgãos divulgam este meio de formalização, como o SEBRAE que incentiva o empreendedorismo oferece todas as informações para o cadastro do MEI, aumentando significadamente o número de optantes, como mostra uma pesquisa feita por esse site que entre 2011 e 2012, o número de Microempreendedores cresceu cerca de 84%.
A motivação para a realização do trabalho deu-se pela necessidade de mostrar todas as informações essenciais para se tornar um MEI, visto que apesar do número crescente, os optantes ainda não possuem conhecimento de todos os benefícios concedidos pela legislação e muitas pessoas nem sabem do que se trata essa formalização.
Possui como objetivo principal demonstrar os principais benefícios da formalização que o Microempreendedor Individual – MEI oferece, dado que o número de Empreendedores vem aumentando nos últimos anos no país. De forma mais específica o trabalho busca realizar uma análise dos benefícios concedidos em Lei mais relevantes para a realidade dos Microempreendedores de Viçosa do Ceará, além de levar informações de forma lúdica e compreensiva aos entrevistados.
A execução deste trabalho é relevante tanto para a área estudantil, quanto empresarial, onde é possível conhecer sobre esse meio de formalização tão benéfico para pequenos empresários, sendo a realidade de grande parte dos trabalhadores de Viçosa do Ceará e um assunto que afeta de forma direta a economia do Brasil.
A legislação do MEI oferece o mínimo de burocracia para a legalização de um negócio, entretanto falta essas informações chegarem aos pequenos empresários para a inserção dos mesmos no meio formal e instruções de como realizar o cadastro. 
2 METODOLOGIA
Inicialmente foram desenvolvidas fundamentações teóricas através de pesquisa bibliográfica definidas segundo como Marconi e Lakatos (2007, p. 71), “[...] colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto, inclusive conferências seguidas de debates que tenham sido transcritos por alguma forma, quer publicadas, quer gravadas”. Deste modo foi utilizado principalmente LC nº. 128/2008 que instituiu o perfil Microempreendedor Individual e sites de divulgação e apoio a este meio de formalização como o SEBRAE.
Quanto aos objetivos é descritiva, que de acordo com Gil (2002, p. 42), este tipo de pesquisa “[...] tem como objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno, ou então, o estabelecimento de relações entre variáveis”.
Em relação aos procedimentos caracteriza-se como levantamento de dados também chamado de survey, onde foi realizado um questionário aplicado aos trabalhadores de Viçosa do Ceará cadastrados no Microempreendedor Individual. 
E por fim em relação à abordagem caracteriza-se como quantitativa, onde os dados analisados possuem técnicas estatísticas. Segundo Michel (2005, p. 33) a pesquisa quantitativa:
[...] se realiza na busca de resultados precisos, exatos, comprovados através de medidas de variáveis preestabelecidas, na qual se procura verificar e explicar sua influência sobre outras variáveis, através da análise da frequência de incidências e correlações estatísticas. (MICHEL, 2005, p. 33). 
Através da abordagem quantitativa são evitadas distorções dos resultados e garantido a sua interpretação correta e precisa das variáveis e do assunto abordado, transmitindo segurança nas fundamentações da pesquisa.
3 REFERENCIAL TEÓRICO
3.1 O trabalho informal
O trabalho informal é um grande problema enfrentado no mercado de trabalho brasileiro. Em uma pesquisa feita pelo IBGE no ano de 2003, de 76 milhões de trabalhadores, aproximadamente 46 milhões viviam na informalidade. O que se chama de "economia informal" ao decorrer das duas últimas décadas se expandiu no território brasileiro e está inserida em todas as áreas da economia, dificultando a realização de políticas públicas que possam beneficiar e atingir todos os setores de trabalhadores atuantes na informalidade.
A abordagem da economia informal tornou-se destaque no século XX pela mídia Nacional. Porém, CLEPS (2009) salienta que o conceito informal pode significar acontecimentos diferentes, como: sonegação fiscal, ambulantes, contratos ilegais, trabalhadores avulsos ou temporários, entre outros.
De acordo com CACCIAMALI (2000), o setor informal pode ser definido como unidades econômicas na qual o indivíduo exerce igualmente a função de empregado e patrão e não há distinção do setor administrativo para o de produção.
O trabalho informal é conceituado como um emprego autônomo, onde a pessoa exerce o papel de patrão e empregado, muitas vezes por opção de vida mesmo ou por ter dificuldades na inserção do mercado de trabalho que se torna mais exigente, gerando renda por conta própria e sem nenhum meio de segurança.
Feijó (2010, p. 333), salienta duas características que caracterizam o trabalho informal: “não devem ser reconhecidos ou protegidos por leis ou regulamentações e tanto os empregados quanto os empregadores são caracterizados por um alto grau de vulnerabilidade”.
O autor relata algumas características do trabalho informal, onde é um meio de sobrevivência arriscado que não traz nenhum meio de segurança previsto em lei, além dos empregados estarem suscetíveis a grande vulnerabilidade.
Nesse âmbito, exercer atividade de forma autônoma é uma realidade cada vez mais presente no Brasil. É comum a presença de costureiras, cabeleireiros que atuam em casa mesmo, entre outras atividades.
De acordo com o SEBRAE o trabalho informal ainda é aquele na qual não tem nenhum seguro pela Previdência Social. Trata-se daqueles trabalhadores que não possuem proteção prevista em Lei, como as Leis trabalhistas ou previdenciárias. Esse problema acaba se tornando de toda a sociedade, pois atinge a economia do país e de forma mais direta a Previdência Social.
Com isso, as disparidades da Previdência Social atingem toda a população, visto que o financiamento de empréstimos traz consequências no aumento de juros do sistema financeiro e desestimula os empresários a fazer investimentos, não gerando emprego. Devido isso, a informalidade acaba sendo um efeito do desemprego e um grande problema a ser revolvido no Brasil. Pensando em uma maneira de formalização de pequenos empreendedores o governo criou a figura do Microempreendedor Individual (MEI) regido pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008.
3.2 Microempreendedor individual
Almejando a formalização de empresas que trabalhavam na informalidade foi criada a LC nº. 123/2006 do Simples Nacional com a finalidade de unificação dos tributos e outras contribuições para as Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempresas – ME. Entretanto, devido ao processo complexo e alterações constantes na legislação e no cálculo das constituições muitos trabalhadores continuaram na informalidade, não atendendo as expectativas que o governo esperava com a criação desta Lei.
Considera-se uma grande dificuldade do Brasil oferecer a chance dos trabalhadores informais de tornar seu negócio formal de maneira menos burocrática e de baixo custo. Foi pensando nesta dificuldade que foi criado o Microempreendedor Individual, profissionais autônomos que fazem da sua profissão um negócio.
A partir da aprovação da LC nº. 128/2008 de regulamentação do Empreendedor Individual, os profissionais autônomos possuem a oportunidade de legalizar suas atividades. Segundo FENACON (2009), o conceito de MEI é qualquer Empreendedor Individual que exerça alguma atividade estabelecida nos anexos I, II e III do Simples Nacional, ou ainda previsto nas 25 atividades do CGSN e que possua o interesse de legalizar sua profissão e usufruir dos benefícios concedidos em lei.
Para ser um MEI é necessário faturar até R$ 81.000,00 por ano, sendo proporcional aos meses de abertura, não ter mais de um estabelecimento nem participação em outra empresa, como sócio ou titular, e ter no máximo um empregado contratado que receba o salário mínimo ou o piso da categoria. (CARTILHA DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 2013, p. 5).
Para atuar como Microempreendedor o trabalhador deve cumprir com alguns requisitos, entre eles tem um faturamento anual de 81. 000, não possuir participações em outras empresas e ter apenas um estabelecimento e pode ainda contratar um funcionário com salário mínimo ou piso salarial equivalente a categoria.
3.3 Legalização do MEI
Desde a data 1º de julho de 2009, de acordo com o o art.14, inciso III da LC nº. 128/2008 pode ser realizado o cadastro do MEI.
O Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM na sua disposição de ajudar a fornecer informações sobre o cadastro de legalização do Microempreendedor Individual criou a Resolução CGSIM nº. 2, de 1º de julho de 2009 com a finalidade de definir os passos a serem realizados durante a legalização, onde estes serão citados neste tópico.
O cadastro de formalização pode ser feito em escritórios contábeis optantes pelo Simples Nacional, através de classes credenciadas, órgãos federativos como o SEBRAE ou pelo próprio empreendedor. O registro é fácil e prático e pode ser feito através do portal do empreendedor (www.portaldoempreendedor.gov.br), na internet.
Antes de se cadastrar através do site é ideal que o empreendedor conheça as normas da Prefeitura Municipal e verificar se a atividade escolhida pode ser exercida no local escolhido. Aos que forem vendedores ambulantes precisarão de permissão para transitar nas ruas e praças. Caso não haja nenhuma restrição referente ao local, o optante pelo MEI deve possuir em mãos alguns documentos considerados importantes, a carteira de Identidade, cadastro de Pessoa Física (CPF), documento de cadastramento no imóvel onde será a sede da empresa, atividade que o Empreendedor irá exercer e consulta de viabilidade da Prefeitura Municipal.
Ao abrir o site portal do empreendedor e pressionar na opção “Formalize-se”, vai pedir o número de CPF e data de nascimento, onde o empreendedor deve preencher com suas informações. Após o preenchimento o sistema automaticamente gera o Nome Empresarial, sendo o nome do indivíduo juntamente com o número de CPF. É solicitado ainda outras informações sobre o indivíduo MEI. 
Em seguida ocorre o preenchimento da ficha de inscrição, onde é feita a escolha do tipo de atividade que se deseja exercer. O próximo passo é informar a atividade principal e secundária, com até 15 opções de atividades apresentadas aos códigos de Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE). As ocupações devem estar entre as citadas nos anexos I, II e III do Simples Nacional ou autorizada pelo CGSN e ainda são solicitados os dados do local onde a atividade será realizada e do próprio Empreendedor.
Depois de completo o preenchimento dos dados é feita a opção pelo Simples Nacional, registro obrigatório para cadastro no MEI. Após o registro no portal do empreendedor automaticamente é emitido o número de CNPJ e Inscrição da Junta Comercial, certificado do perfil de Microempreendedor e alvará provisório. Após isso é preciso solicitar a Prefeitura o alvará definitivo.
Toda a etapa para legalização está disponível no site do SEBRAE http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae só pesquisar em buscas.
3.3.1 Custos para legalização do MEI 
É vedado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios a cobrança de qualquer valor referente a legalização do Microempreendedor Individual durante o registro, como taxas e outros processos de abertura como alvarás e licenciamentos.
Ainda é listado no § 22-B do art. 18 da LC nº. 128/2008 que o empreendedor obterá consultas gratuitas relacionados ao cadastro e primeira declaração anual do Microempreendedor por escritórios de contabilidade optantes pelo Simples Nacional ou órgãos representativos.
3.4 Benefícios concedidos ao MEI 
A LC nº. 128/2008 oferece uma série de benefícios para os optantes do MEI como uma forma dos trabalhadores informais buscarem a formalização de seu negócio. Apresenta-se a seguir os benefícios concedidos a esses empreendedores.
3.4.1 Direitos previdenciários 
Os indivíduos que exercem sua atividade de maneira informal não possuem nenhuma renda que garanta sua segurança ou saúde em caso de acidentes ou problemas de trabalho, assim como outros benefícios que os empregados de carteira assinada possuem. 
Através da formalização com o MEI, é concedido ao empreendedor, benefícios previdenciários listado a seguir:
Aposentadoria por invalidez, aposentadoria por idade, aposentadoria especial e aposentadoria por tempo de contribuição; - Auxílio-doença e auxílio-acidente; Salário-família e salário-maternidade; - Os dependentes do MEI terão direito a pensão morte e auxilio reclusão.  (CARTILHA DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 2013, p. 7).
Como o autor ressalta os benefícios concedidos ao empreendedor são várias como auxílio doença e auxílio maternidade, entretanto é preciso atender aos requisitos de cada modalidade e pagar uma contribuição mínima para usufruir dos benefícios. A carência necessária para cada benefício será listado a seguir: Salário Maternidade com 10 contribuições mensais; 12 contribuições mensais para auxílio doença e aposentadoria por invalidez; Aposentadoria por idade e especial com 180 contribuições mensais e Auxílio-acidente, Pensão por morte e Auxílio-reclusão sem carência.
3.4.2 Emissão de nota fiscal e comprovação de rendas do MEI
 De acordo com o § 1º, art. 26 da LC nº. 123/2006 é omitido a obrigação de emissão de nota fiscal para o MEI, porém fica obrigado quando a venda for para pessoas jurídicas que possuam inscrição no CNPJ. O microempreendedor ainda fica desobrigado caso a pessoa jurídica emita uma nota fiscal de entrada, se contribuinte do ICMS.
Este benefício de emissão de nota fiscal se torna relevante para o trabalhador devido à possibilidade de comprovação de renda, sendo possível a este a compra de bens e imóveis e facilidade em fazer empréstimos bancários.
3.4.3 Acesso a créditos e financiamento 
Com o negócio formalizado, o microempreendedor possui muitas oportunidades junto aos bancos públicos especialmente caixa Econômica Federal e Banco do Brasil com oportunidades de créditos. Também é importante destacar que esses bancos buscam cada vez mais ajudar os empreendedores em suas necessidades e com a redução de juros e tarifas.
Através do site do Banco do Brasil é possível encontrar informações sobre os serviços que este banco oferece para os empreendedores, incluindo um programa de microcrédito voltado principalmente para pequenos empresários. Os serviços ainda incluem pacotes sem cobrança de tarifas, cartões de funções múltiplas, entre outros.
O empreendedor formalizado ainda conta com a parceria da Caixa Econômica Federal que busca tornar acessível o serviço a créditos e outros benefícios como empréstimos, abertura de conta-corrente jurídica, cartão de crédito e credenciamento, oportunizando o trabalhador a crescer com seu negócio sempre com taxas e tarifas diferenciadas.
3.4.4 Obrigações Acessórias Dispensadas 
Um benefício bem eficaz e que torna muito mais fácil o dia a dia do MEI, dado àqueles que não possuem empregados, é a dispensa de algumas obrigações acessórias, visto que são atividades que demandam de tempo e responsabilidade maior. De acordo com o Guia Prático do MEI disponibilizado pela FENACON (2009) o MEI está dispensado das seguintes obrigações acessórias, como declaração do GFIP, DCTF e DACON, registro do período de férias dos empregados, escrituração de livros fiscais e contábeis entre outros.
É importante salientar que o MEI está dispensado até do livro caixa, onde  é obrigatório para as outras pessoas jurídicas a escrituração contábil por meio dos livros contábeis e fiscais, porém o EI precisa do registro das atividades realizadas com relação a vendas, compras e serviços prestados. Em relação a esse arquivamento é para que o EI tenha um controle melhor do negócio do empreendedor e faça de modo organizado e acessível para uma precisão futura.
Ademais o Empreendedor que não possui funcionário é omitido da entrega da GFIP e caso venha a contratar um funcionário em algum momento deve fazer a entrega da GFIP sem movimentação na próxima competência e também a entrega com fato gerador.
Em relação a declaração de Imposto de Renda Pessoa Física o Microempreendedor fica dispensado caso não se enquadre nos casos de obrigatoriedade. No momento da declaração a pessoa física precisará declarar os rendimentos obtidos através do MEI e incluir na ficha cadastral os dados da empresa.
3.4.5 Demais benefícios oferecidos ao MEI 
O Empreendedor Individual ainda possui a possibilidade de desfrutar de outros benefícios, além dos citados anteriormente, como: possibilidade de utilização de máquinas de cartão de crédito, melhorando e disponibilizando para seus clientes outras formas de pagamento; consultas gratuitas de escritórios de contabilidade optantes pelo Simples Nacional ou órgãos de apoio informativo e técnico como o SEBRAE, que realiza cursos de aperfeiçoamento e planejamento do negócio, apoio governamental com possibilidade de participar de licitações e muitos outros. Ainda é importante citar o benefício mais relevante para o microempreendedor, sair da informalidade, podendo realizar suas atividades sem preocupação com a fiscalização, além de exercer sua cidadania com êxito profissional e pessoal.
4 ESTUDO DE CASO
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Percebe-se que 60% dos Empreendedores Individuais exercem suas atividades no ramo comercial, visto que na cidade de Viçosa do Ceará é a principal atividade econômica e realizam sua contribuição mensal através do ICMS, enquanto 40% exercem a prestação de serviços e por isso tem sua contribuição mensal através do ISS. 
Apesar desta pesquisa não apresentar nenhum profissional da área industrial formalizado, um relatório do ano de 2005 realizado pelo SEBRAE constatou que aproximadamente 16% de autônomos informais atuavam nessa área.
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Observa-se que a maior parte dos entrevistados encontra-se entre 31 a 40 anos, seguido da faixa etária de 41 a 50 anos, demonstrando com este resultado que os profissionais em idade avançada são os que predominam na informalidade, possuindo a oportunidade de formalização através do MEI.
Segundo dados estatísticos do PORTAL DO MEI do ano de 2018, 29,47% de optantes pelo SIMEI se enquadravam na faixa etária de 31 a 40 anos, seguido de 28,38 de 41 a 50 anos e 14,84 entre 51 e 60 anos.
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Com a análise dos dados observa-se que 40% possuem apenas o ensino fundamental completo, 20% fundamental incompleto, 10% ensino médio incompleto, 10% ensino médio completo e 20% possuem um curso técnico.  Esses dados são muito significativos, pois revelam que o grau de instrução dos Empreendedores é mínimo o que dificulta a sua inserção como empregado no mercado atual, fazendo-os optarem pelo trabalho autônomo em busca de um meio de sobrevivência.
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Com a pesquisa constatou-se que os profissionais possuem pouco de formalização considerando que o MEI existe desde 2009, com 40% formalizado de 1 a 2 anos e outros 40% de 3 a 4 anos e uma porcentagem pequena sendo cadastrada há mais de 5 anos. 
Os entrevistados ainda relataram que antes da formalização exerciam suas atividades de maneira informal e como autônoma e alguns já faziam uma média de 10 anos que atuavam no mercado e encontraram através do MEI uma maneira de legalizar seu negócio.
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De acordo com o gráfico acima se observa a Internet como principal meio de divulgação do MEI, fornecendo informações claras e objetivas, sendo estas essenciais para que os trabalhadores possam buscar a formalização. A internet, um dos meios mais utilizados de comunicação quando utilizada da maneira correta proporciona informações relevantes e de qualidade para o público. 
Com 40% o SEBRAE é o segundo meio mais utilizado para divulgação e através do site disponibiliza ferramentas para o trabalhador fazer sua formalização de forma consciente e esclarecer as principais dúvidas. Destaca-se ainda, que o SEBRAE oferece consultas gratuitas para os Empreendedores Individuais e realiza ações de forma a informar trabalhadores informais da oportunidade de se formalizarem como MEI. Já 20% conheceram o MEI através de outros meios, na qual foram citados os amigos que auxiliaram e mostraram os benefícios desta formalização.
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De acordo com o gráfico 5, onde mostra o esforço das políticas públicas e órgãos em divulgar esta nova forma de formalização, 60% dos entrevistados revelaram conhecer todos os benefícios oferecidos por lei, mas mesmo assim buscaram essa formalização objetivando um benefício específico, como mostra o gráfico 6. 
Já 40% revelaram não conhecer todos os benefícios e os que conhecem foi no momento da formalização, demonstrando que falta interesse dos trabalhadores na busca por informações que são importantes para o seu negócio e que a divulgação deste meio de formalização não está atingindo todo o público-alvo.
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Através da pesquisa foi possível observar os motivos que levaram os trabalhadores a se formalizarem como MEI, onde se revela que 40% se cadastraram exatamente com o intuito de possuir um negócio legalizado e usufruir dos benefícios concedidos. 20% apresentam o motivo de evitar problemas de fiscalização com a prefeitura, sendo que é a Prefeitura que oferece o Alvará de funcionamento, garantindo aos vendedores ambulantes uma segurança a mais de exercerem suas atividades.
 Com 14,8% optaram por esse meio especificadamente em razão das possibilidades de aposentadoria como uma forma de garantir um rendimento pela Previdência Social e outros 15,2% foi em razão do benefício de auxílio doença citados por trabalhadores que exercem a atividade de pedreiro e moto táxi onde estão mais propícios a acidentes de trabalho, ainda relataram que a informalidade não traz nenhuma garantia de vida, enquanto através do MEI é concedida muitos benefícios.
Já 10% sentiram-se atraídos devido à redução dos impostos e obrigações acessórias, onde viram uma oportunidade de formalização do seu negócio com um baixo custo, sendo os impostos pagos de forma fixa e isenção de obrigações acessórias como escrituração dos livros fiscais e contábeis e Declaração Eletrônica de Serviços, tornando mais simples o cotidiano dos Microempreendedores. 
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Denota-se assim, a facilidade de cadastramento no MEI, onde os trabalhadores não estão encontrando dificuldades para sua formalização, enfatizando ainda que os órgãos e profissionais responsáveis por repassar as principais informações sobre o MEI estão cumprindo com sua tarefa e atendendo às necessidades dos trabalhadores. A formalização é bem simples e pode ser feita por conta própria, basta se cadastrar no portal do MEI (http://www.portaldoempreendedor.gov.br) e seguir o passo a passo indicado, gerando automaticamente um CNPJ (Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas), e abrindo as oportunidades de negócio para o futuro. 
Apenas 30% demonstraram dificuldades para o cadastramento que está relacionado ao grau de instrução do indivíduo, possuindo a necessidade de auxílio de outro profissional, além de no momento da busca não foram atendidos no exato momento.
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Com 40% o benefício mais relevante apontado pelos Empreendedores foi à garantia da previdência social que reflete na atividade exercida e faixa etária observada na maioria dos entrevistados. Profissões como eletricistas, motoboys enfatizaram sua relevância principalmente no auxilio doença e acidentes de trabalho pela sua profissão ser suscetível a riscos. Todos relataram ênfase no benefício da aposentadoria como uma forma de assegurar os direitos oferecidos pela Previdência Social.
Com 30% a baixa carga tributária se torna o segundo benefício mais vantajoso para os microempreendedores, visto que o pagamento é feito de forma fixa e com um valor reduzido, demonstrando que uma das dificuldades que os trabalhadores enfrentam é a questão do alto valor de pagamento de impostos a que São submetidos.
Já com 20% aparece o benefício de emissão de nota fiscal e comprovação de renda, essencial para a realização de muitos serviços e que veio para solucionar os problemas decorrentes da falta desse documento para os trabalhadores informais, sendo possível comprovar a renda para usufruir de operações bancárias.
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Os dados revelam que 80% dos trabalhadores entrevistadores que se formalizaram como MEI estão satisfeitos com os benefícios concedidos e que os mesmos atenderam as suas expectativas, tornando a legislação vista de forma positiva para os empreendedores individuais.
Com 20% demonstraram dificuldades no momento da formalização pelo fato de não possuírem familiarização e instrução com a internet e ainda sugestionaram que o cadastro deveria ser feito por alguma instituição em parceria com a prefeitura.
5 CONCLUSÃO
Este trabalho teve como objetivo mostrar os benefícios da formalização através do Microempreendedor Individual – MEI, com um estudo de caso no município de Viçosa do Ceará, devido ao alto grau de trabalhadores que vivem na informalidade. Assim como repassar informações precisas e relevantes antes desconhecidas pelo optante desta formalização ou ainda enfatizar e enriquecer o conhecimento que os entrevistados já possuíam.
Durante a análise da pesquisa constatou-se que os principais motivos que levaram os empresários a realizar o cadastro através do MEI, de acordo com o gráfico 7 foram o desejo de possuir um negócio legalizado e evitar problemas com a fiscalização e prefeitura, além dos benefícios oferecidos como da previdência social e redução de impostos e isenção de obrigações acessórias.
Ao serem questionados sobre os benefícios de maior relevância para o dia a dia de trabalho dos indivíduos foi citado a baixa redução tributária, garantia da previdência social visto a faixa etária de grande parte dos entrevistados, emissão de nota fiscal e comprovação de renda, facilitando empréstimos e outras transações no banco, sendo esses e os outros benefícios concedidos em lei superando as expectativas dos optantes do MEI.
Em relação ao perfil dos cadastrados no MEI, evidencia-se grande parte com uma faixa etária de 31 a 40 anos e com um grau de instrução baixo, apenas ensino fundamental completo e 20% possuem um curso técnico. O tempo de atuação formalizada da maior parte da amostra é pequeno com média de 1 a 4 anos, mas os mesmos relatam já exercer as suas atividades anteriormente de maneira informal.
Observa-se que os optantes do MEI não estavam informados sobre todos os benefícios oferecidos, mas possuíam uma noção dos mais relevantes para o seu cotidiano e que essas informações chegavam por meio da internet e televisão principalmente, as dificuldades encontradas no momento da formalização associam-se ao grau de instrução necessitando da ajuda de outro profissional. 
Com a realização deste trabalho percebe-se o empenho das políticas públicas em ajudar os trabalhadores informais e na divulgação das informações essenciais para o cadastro do MEI, alcançando cada vez mais trabalhadores. Os Empreendedores Individuais com a criação do MEI viram uma oportunidade menos burocrática e de baixo custo para formalização de suas atividades e exercício de sua cidadania de forma plena.
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